
MINIS l'ÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LADS/
PROCESSO N" :10880-042499/90-93
RECURSO N°	 :107.735
MATÉRIA	 :IRPJ - EX DE 1990
RECORRENTE :CANTAREIRA S/A DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS
RECORRIDA	 :DRF EM SÃO PAULO - SP.
SESSÃO DE	 -03 de dezembro de 1996
ACORDÃO N° :101-90500

PROCESSO FISCAL - PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO - Na
vigência do artigo 6o. I, do Decretonr. 70235/72, a
prorrogação do prazo para mais 15 (quinze) dias conta-se a
partir do último dia do trintídio previsto no artigo 15 do mesmo
diploma, transformando o prazo em 45 (quarenta e cinco) dias,
não podendo ser alterada a continuidade da contagem do novo
prazo pela superviniência de dias em que o expediente não
tenha sido normal nas repartições

RECURSO DE OFÍCIO NÃO PROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por CANTAREIRA S/A DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

SON	 EIRA RODRIGUES
PRESIDENTE

RELATOR

FORMALIZADO EM: 	 28 FEV 1997
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA

MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI O 

CANTAREIRA S/A DISTRIBUIDORA DE VEICULOS,

empresa com sede em Sc.:ã Paulo-SP, recorre de decisão de fls.

44/46, prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela

Cidade, através da qual R impugnação ao lançamento ex

offic.io consubstanciado no Auto de Infração de fls. 14/16,

lavrado em 22-11-90, fcïi, considorada intempestiva, por

mw-1...i..festada fora do prazo previsto no artigo 1 15,, c/c arLigo

62 do Decreto n2 70.235/72, estando a mesma assim

110	 4:Yt f	 1'1 t. e't Cl et 11

"Em 20-12-90, através da petição de fls. 24/
25, com base no artigo 6Q, item I, do Decreto
n2	 70.235/72,	 a	 c::	 r-	 1. 1'1 I.Ec 	 te Cl t...t I"'	 e't

0	 r" e O	 '4':71. O	 Cl C3	 para	 et 1:Jr . te fe (2.1:.n 1"1 I:. a (";

impugnação às exigncias fiscais contidas no
auto de infração de fls. 21.

O pedido de prorrogação do prazo foi deferido
pela Agente da ARF/Santa Efignia (fls. 25).

Assim, a	 nova	 data para	 a impugnação,
considerando a ci"éncia do auto de ii .ifração em
22- . 11-90 (fls. 211,	 passou a ser.	dia
07-01-91.

Isso porque c. deferimento do pedido implica
a dilação do prazo de 30 dias para tão
somente 45 dias corridos, não podendo alterar'
a continuidade da contagem do flOVO prazo,
conforme estabelecido no art.igo 52 do Decreto
n o 70.235/72.

VEiRMOS o que diz o referido artigo
"Art. 52	 -	 Os prazos serão	 contínuos,
e ..,:cluindo-se da sua contagem O dia de início

fr
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iflCiUir"Id0 'SE O do vencimenlo.
Parágafo Unico - Os prazos só 5e iniciam ou
vencem no dia de expediente normal no Oi-gãO
PM que corra o processo Ou deva ser praticado
o ato."

A regra da continuidade na contagem de prazos
implica dizer que, uma vez iniciada, não será
suspensa pela superveni@ncia de domingos,
feriados ou dias de expediente anormal na
I' E par	 „

O comando do artigo 6 g , inciso 1 do Decreto ng
70.235/72 é para se acrescer aos 30 dias mais
15, transformando o prazo inicial em •5 dias,
seguindo o principio da continuidade da
contagem do prazo conforme estabelecido no

1,1 g o tÇ2 desse dcc Cr 	„

etc..) :152 
'Art... 6 g - A autoridade preparadora, atendendo
a circunstãncias especiais, poderá, Em
despacho fundamentado:',

-	 Acrescer de metade	 o	 prazo para a
impugnação da exigncia."

DE tOd0 O exposto, no caso, sem dúvida, a POVa
data Limite para a impugnação é o dia 07 01
91. Vejamos

22-11-90 Quinta Feira - 	 data da ci .Jincla da
ccexigncia (fora da contagem).

23-11 90 Sexta Feira	 inicio da contagem
(expediente normal).
De 23 11-90 a 30 11 RO	 temos OS dias
De 01 12-90 a 31-12 .90 . temos 11 dias
De 01 4..)1-91 a 06 01 . 91	 temos 06 dias

06 01 91 Domingo
07 4.)1-91 Segunda Feira 	 Vencimento do prazo
para a impugnação (expediente normal)

Em 09 01 . 9 	 portanto, fora do prazo
prorrogado para a impugnaçâo da exigència, a
contribuinte apresentou a sua defesa (fls.
28/4„fl

No tempestivo recurso para este Colegiado, a

interc....,i5.sada alega, r . esiimidamente, que antes do termino do

prazo de	 dias para impugnação requereu sua prorrogação,

/4'144"h
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de acordo com o ar1..	 flÇ 20„25/72, sendn

defertdo o pedidu, concedendo se Lhe	 prazo adacionai

dias .; que o fim da coru . agem ue	 Olas Lerminou em 22 i2

90, sábado:, e por haver expedienUe normal na rebarvição

somenie	 em	 26 12,	 numa	 quart. .a . feira,	 após	 as	 fest-as

nataiiná:,,,, o wazo adicionaJ de 115 diaS COffieÇOit1 1eM

27 V,2, vencendo se em 1.0 01 ?j, 	 feira, tendo sido

enti'egue a im pugnação de fls. em	 t denho do prazo,

por?anl.'n.

o Relat.ório
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VOTO 

Conselheiro R(1iL i	 Relator

Recurso tem pestivo, dele tomo conhecimento.

COMO vimos do relato, trata-se de examinar . se

ao 'acrescer de metade o prazo para a impugnação de

exig gncia', como estabelecido no inciso I do artigo 62 do

Decreto n g 70.235/72, a contagem do prazo adicional de 15

dias tem inicio a partir . do trigésimo dia, ou último dia em

q LIE,	 a	 OLI g it Ce,	 C.) tI 55 r 	 r"	 C: C) .1 1.2: d	 1-t	 repa	 t";;.2á

E •:E. C: Et 1.	 "t Et	 fo ? 	 Et	 ' E, V 1. 5 • 1	 iC	 et 	 5 !;	 S	 C.: 011	 O

F.Jrazo de 45 dias a 1 ....-Jart.ir da ci g 1 . - .! cia do aut.o de 1llfra0c....),

observado	 disposto no arligo I. do mesmo diploma legal que

que prazos 52(.0 contínuos, excluindo-se na sua

contagem O dia de inicio e incluindo-Se O do vencimento,

O niciando-se OU vencendo-so em dia de expediente normal no

órgão que corra e processo OU deva ser praticado o ato.

Estou com a autoridade julgadora de primeiro

grau que bem apreciou 2 decidiu a hipótese ao declarar . que

o deferimento do pedido de prorrogação implica a dilação do

prazo de 30 dias para 45 dias corridos, não podendo ser

a 1. tarada a c.o ....cuidada da con Lacem do novo f'.)

. estabelecido no artigo 1g do Decreto n g 70.235/72. Aduz que

jzf
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a regra de continuidade na contagem de prazos im p lica em

dizer que, uma vez iniciada, não será suspensa pela

superveni'éncia de domingos, feriados ou dias em que o

expediente não tenha sido Hormal Ha repartição, concluindo

que o comando do artigo 62, iflC 1 S0 I, daquele diploma legal

é para acrescer aos .50 dias mais 15, traHsformando o prazo

inicial do artigo 15 em 45 dias, seguindo se a partir daí o

princ .ípio da continuidade da contagem do prazo previsto no

artigo 52, ambos do Decreto H2 70.235/72.

Ante o e.,?posto, nego proviment.o ao recurso.

Brasília DF', 03 de de	 de 1996

•Keiator
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